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Seminário: "CONTROLE DAS GRANDES ENDEIII.AS NAS AÇÕES I NTEGRADAS DE SAÚnl, " 

DOCUIIENTO FINAL 

No perLodo de 20 a 24 de outub ro de 19 86 , sess ent a t écni cos pe r-
t encentes ao setor saúde , uni vers i dades , ins tituições de pesqui sa e de outros 
Órgãos , di s cutiram a parti c i pação dos programas de con trole das grandes ende-
mi as nas ações in tegr adas de saúde . Não se pe r deram de vi s t a i mpor t antes f un-
damentos da 8~ Conf ~rênci a Naciona l de Saúde , como a un ificação do se t or saú-
de e a de scentrali zação . . 

O grupo reconhece u, por unanimidade , q ue a SUCAM necessita so-
f rer mudanças par a at ende r aos compromis sos das ações in t eg r adas de saúde com 
a dese j ada efi ci ê nci a . Po r ou t r o lado preocup a- se com o f a to de que grande 
parte das Secre t a ri as de SaÜde do s estados e municí pios nã o dispõem ai nda das 
infra-e s truturas com a capacitação adequada par a a cobertur a da pop ulação de 
t orloB os muni cí pi os e di s tr itos do pa í s. Em 1981 , os 12 .000 Postos e Centros 
de Saúde atende r am apenas 2 . 082 .JJ J pessoas , segundo dados do PNAD/1981, pro-
~orcionando fundame ntalmen t e serviços assistencia i s , nos oúcleos urbanos. En-
tretanto a SUCAM vem co6rindo com o controle e vigilânci a da malár ia 1 .690 
dos A. -100 munici pi os 6 ras ileiros ( com :S6 mi l hÕes de h ab i t antes ) e com o con-
t rol e e vigilância da doença de Ch agas, 2 . 445 muni cí pios ( com 62 , 6 milhÕes de 
habitantes! , o que por si s ô jã demons t ra a necess i dade de v as t o crescimento 
das unida des de saúde, a6r angendo as ãreas r ur ai s onde gras sam as princi pais 

·endemias . 
A SUCAM traz . em s ua es trutura 'e func ionamento, uma ori en t ação , 

herdada de épocas e r egi mes autori t á rios ant e r iores , um ce n t r a l i s mo e vereie~ 
li smo que conflit am com o novo : .s pÍ ri to de inte gração , descen t r al ização e mu-
nicipa l i zação . Torna-s e pois neccssârio ampla disc us são e crít i ca, e nvo lvendo 
t odos os níveis e t odo o pessoal, par a encon trarmos as fo rmas adequada3 de 
aua transformação e ada ptação às linhas previs t as para a re fo rma sanitâ r ia . 

O gr upo consider a a ne ces sidade de estudos de t al hados para opc r.!!. 
ciona l izar as mu danças, l evando em .cons i de r ação não sõ o temp o nccess~ r io pa-
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r.1 i sso, como a discrimi nação das açoes e funções que irão s endo t ransferidas 

sucessivamente para os servi ços estaduai s e municipais , na medida em que se 
criem as condi ções e compe t ê nc i .'.ls necessárias ao · cont r o l e das e ndemias a es-

ses níve i s , em cada uma das regiões do pa!s. 

Durante o pe ríodo i nevitavel mente lÔngo em que se procederá a 
descentra li zação e in teg r ação dos serv i ços de saúde , bem como a amp l iação da 
rede b ás ica de saúde , a SUGAM deve assegurar a manu tenção dos programas de l u 

ta contra a s e ndemias , nas á r eas não atendidas pe l os Órgãos es t a dua i s , bem co 

mo contribuir pa r a os es tudo s de progr amas reg i onais e par a a formação ou de-
senvolvi mento do s quad ros l ocais, de aco r do com as carac t e rí s t icas epidemioli 
gicas r egiona i s e as part icu l aridades dos serviços l ocais de ~aúde. 

Pa r a assegu r a r na prâ t ica a efetividade das ações integradas de 

saúde, o gr up o aprovou as seguintes recomendações ã Comissão de Reforma Sani -

târi a: 

1. As s egurar a e.x t e nsao dos serviços bâs i cos de sa úde a t odos os munlcípios 

do pais. 

2. Ass eg urar o f un cio namen to efetivo dos serviços munici pai s de saúde existen 

tes e a criar no f uturo . 

2 . 1. Com esse pro pósi t o ê_ i ndispen sáve l que o pessoal dos se rv iços munic i -

pa i s de s aúde possam dedicar-se inteira e exclus i vamen t e às ta r efas 

desses se r viços, ou se j a, que exe r çam seus cargos com dedicação exclu 

s i va e t empo integral, com remuneração adequada para i ~so . 

2.2. Os se rviços mun i cipais de. saúde devem ser es t ruttur ados e equipados de 

modo a pode r a t uar com ações prevent~vas e assistenci ais a nível 

di s tritos e de. comuni dades rurais . 

de 

2 . 3. O pessoal dos se rvi ços periféricos d~ saÜde de:vz: ter a preparaçao ade 

qu ada pa r a exer cer t anto as atividades assistena:iais como as prcvent.!:_ 

vas pa r a o comba t e as doenças endêmicas e ã pro:teção da saúde. 

3. A nive l central, a r e f onna deve assesur ar a exis tência de Õrgãos de estudo, 

anâli s e. e. fo rmulação de no rm.:is para a orientação das a t i vidades dos Ôr g:ios 

r eg ionais e. pe ri fér icos. A S1JCAM deve. ser reformulada dentro desse con tex-

to. 

4. Asse gura r a a va liação con t i nua das atividades dos selIViços de saúde , t an t o 

a n!vcl pe ri fé ri co (muni c i pal e d i strital) , como rcgiiona l e central (es t a -
dual e n acional), confrontando - a com a informação epü.dcmiolÕg(ca e a anã. li 

se dos proúl cmas de saÜde nas diferentes âreas . 
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5. A informatização dos serviços de saúde ê condição indispensâvel para i sso 
e requer tanto a utili zaçaÕ de pessoa l e equipamento especiali zado, como o 
preparo e reciclagem do pessoal de saúde para assegurar o funcion3'rert.o dos 

serviços de informação e aval iaçaÕ do desemp~nho. 

6. A mudança na estrutura e funcion amento dos serviços de saúde r equer mudan-

ças concomitantes na _formação de todo o pessoa l de saúde, para incluir nos 

currículos universitários e dos cursos de nivel técnico a compreensao dos 
problemas e dos métodos de saúde pública , particularmente pondo ênfase na 

medicina preventiva e na educaç.ão para a saúde. 

7. O entrosamento entre os diferentes níveis de serviços de saúde deve ser as 

segurado e agilizado tanto na direção centr!fuga e de Cimà para bai xo ,qua~ 

to no sentido inverso para que os problemas e necessidades sen tidas nos 

serviços perifêricos cheguem ao conhecimento e apreciação rlos Õrgãos cen-

trais de programaçao e de tomada de decisões . 

8. A descentralização dos serviços de saúde deve apoiar-se numa distribuição 

dos recursos financeiros e do poder de decisão, compatíveis com as respon-

sabilidades que. se pretende. descentralizar e integrar a nível peri fér ico. 

9. Os recursos g l obais para a saúde. devem crescer em proporçao com o custo re 

querido para a execução do pr~grama de integração das ações de saúde e de 

sua extensão ã total.Ldade da população do p~Ís. 

DL'.rante. a reunião que formulou estas s-ugestÕes, foi também reco-

mendado que _. este. encontro deverá merecer por parte &:is se us integrantes a 

àiais amp la reflexão capaz de gerar dísponi6ilidade mudancista em nível insti-

tucional que advirâ por certo da ampla reforma sani târia que ocorre.rã no país. 

Estas reflexões deverão ser l evadas âs suas óases operacionais e discutidas 

de tal forma que todos os seus nÍ.vc.is possam oferece.r contribuições válidas 

em um sistema que. visa uma Lntegração programâtica C(!lll os demais serviços op~ 

racionais de saúde em níveis regional e local. 

..... 


